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Indaial, 8 de junho de 2026. 

 

 

Ao CHEFE DO EXECUTIVO MUNICIPAL DE INDAIAL - SC 

 

Assunto: Recomendação de revogação parcial do Edital de Concurso Público nº 

01/2026 – Cargo de Assessor Jurídico – Sobreposição de atribuições com o cargo 

de Procurador Municipal, risco de desvio de função e passivo de equiparação 

salarial. 

 

 

Senhor Prefeito, 

 

A Ordem dos Advogados do Brasil, por meio de sua Subseção de 

Indaial, no uso de suas atribuições institucionais e constitucionais de defesa da 

ordem jurídica, da correta aplicação das leis e da valorização das carreiras 

jurídicas, apresenta a Vossa Excelência considerações e recomendações acerca 

do Concurso Público regulado pelo Edital nº 01/2026. 

 

1. CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

A presente manifestação decorre do exame da estrutura de cargos 

disposta no Edital de Concurso Público nº 01/2026 deste Município, 

especificamente no tocante aos cargos de Procurador Municipal (Código 45) e de 

Assessor Jurídico (Código 03). 

 

O certame prevê o provimento de vagas para ambos os cargos, 

exigindo-se de ambos o diploma de graduação em Direito e a inscrição regular 

nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).  
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Ocorre que, ao analisar detalhadamente as atribuições previstas no 

edital para o cargo de Assessor Jurídico e confrontá-las com as atribuições do 

cargo de Procurador Municipal, regulamentadas pela Lei Orgânica da 

Procuradoria-Geral do Município (Lei Complementar nº 266/2022), constata-se 

uma inequívoca similaridade funcional. 

 

A manutenção do concurso para o cargo de Assessor Jurídico nesses 

termos cria grave distorção na estrutura administrativa, ensejando riscos fiscais e 

jurídicos iminentes ao Município de Indaial. 

 

2. DA SIMILARIDADE DE ATRIBUIÇÕES E IDENTIDADE 

FUNCIONAL 

 

De acordo com o Anexo I do Edital nº 01/2026, as atribuições do 

Assessor Jurídico consistem em: a) Prestar assessoria na área de licitações com 

avaliação jurídica dos respectivos editais e contratos administrativos; b) Elaborar 

parecer jurídico nos processos licitatórios; c) Gerir os contratos administrativos e 

convênios da municipalidade; d) Auxiliar nos trabalhos da Procuradoria, no que 

lhe couber. 

 

Por outro lado, o artigo 6º da Lei Complementar nº 266/2022 (Lei 

Orgânica da PGM Indaial) estabelece que incumbe aos Procuradores Municipais: 

a) Exercer a consultoria e assessoria jurídicas do Município (Art. 6º, I); b) 

Examinar os instrumentos jurídicos de contratos, convênios, acordos e outros 

ajustes em que for parte ou interessada a Administração Pública Municipal (Art. 

6º, X); c) Examinar previamente minutas de editais de licitações e de contratos de 

interesse da Administração (Art. 6º, XI). 
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A identidade das funções técnicas de assessoramento, consultoria e 

controle prévio de legalidade de licitações e contratos é flagrante, vez que ambos 

os cargos realizam as mesmas atividades jurídicas de natureza consultiva.  

 

A única distinção formal repousa na representação judicial em juízo, 

que a Lei Orgânica reserva aos Procuradores, contudo, a atuação administrativa 

interna de ambos é idêntica. 

 

3. DO DESVIO DE FUNÇÃO E DO DIREITO À EQUIPARAÇÃO 

SALARIAL 

 

O fator de maior preocupação reside na exigência comum de inscrição 

na OAB para o exercício de ambas as funções, associada a uma severa 

disparidade salarial. Enquanto o cargo de Procurador Municipal possui 

vencimento-base de R$ 10.635,09 para uma jornada de 40 horas semanais, o 

cargo de Assessor Jurídico, para a mesma jornada de 40 horas, prevê o 

vencimento-base de R$ 6.670,82. 

 

A exigência de inscrição na OAB para o cargo de Assessor Jurídico, 

somada à identidade de atribuições práticas de consultoria, evidencia que a 

Administração Pública Municipal busca contratar profissionais para desempenhar 

funções típicas de advocacia pública sob uma nomenclatura diversa e com 

remuneração substancialmente inferior. 

 

Essa configuração fática preenche todos os requisitos para a 

caracterização do desvio de função. Embora a Súmula Vinculante nº 37 do 

Supremo Tribunal Federal obste o Judiciário de conceder reajustes ou 

equiparações sob o fundamento de isonomia, a jurisprudência pátria é pacífica no 

sentido de que o servidor que desempenha funções alheias ao seu cargo faz jus 
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ao recebimento das diferenças salariais correspondentes, a título de indenização, 

sob pena de enriquecimento sem causa da Administração Pública. 

 

Consequentemente, a investidura de servidores no cargo de Assessor 

Jurídico com as atuais atribuições gerará um passivo financeiro expressivo para o 

Município de Indaial, decorrente de inevitáveis ações judiciais de cobrança de 

diferenças remuneratórias em face da Procuradoria. 

 

4. DA RECOMENDAÇÃO DE REVOGAÇÃO PARCIAL E 

ADEQUAÇÃO LEGISLATIVA 

 

Para salvaguardar o interesse público, evitar prejuízos ao erário e 

garantir a simetria de funções e a valorização das carreiras jurídicas, a Ordem dos 

Advogados do Brasil – Subseção de Indaial recomenda ao Município de Indaial 

as seguintes providências: 

 

a) a revogação parcial do Edital de Concurso Público nº 01/2026 

exclusivamente no que tange ao cargo de Assessor Jurídico (Código 03), 

cancelando o provimento das respectivas vagas antes da aplicação das provas; 

 

b) a devolução integral e simplificada dos valores de inscrição 

eventualmente pagos pelos candidatos inscritos para o referido cargo; 

 

c) o encaminhamento de projeto de Lei à Câmara Municipal de 

Vereadores para a alteração legislativa do cargo de Assessor Jurídico, redefinindo 

sua estrutura para uma carreira de suporte técnico-administrativo de nível 

superior, sem a exigência de inscrição na OAB e sem competência para emitir 

pareceres jurídicos e exercer consultoria reservada à Procuradoria-Geral do 

Município; 
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d) a conversão de vagas ou a criação de novas vagas para o cargo de 

Procurador Municipal, de modo a suprir a demanda de assessoria jurídica do 

Poder Executivo por meio da carreira devidamente estruturada no âmbito do 

órgão central de representação jurídica, em respeito aos princípios da unidade e 

da indivisibilidade previstos na Lei Complementar nº 266/2022. 

 

A OAB Subseção de Indaial permanece à disposição para colaborar 

no aperfeiçoamento institucional e legislativo do Município. 

 

Atenciosamente, 

 

 

MARCELO MURITIBA DIAS RUAS 

OAB/SC 9.596 

Presidente da Subseção de Indaial da OAB/SC 

 

 

 

RODRIGO KOENIG FRANÇA 

OAB/SC 47.689 

Advogado designado para acompanhar o Certame 

Presidente da Comissão de Moralidade Pública da OAB/SC - Indaial 
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